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REGULAMENTO INTERNO DA COMISSÃO CONSULTIVA ESTABELECIDA NO ÂMBITO

DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA A FABRICAÇÃO E O TRÁFICO ILÍCITOS DE ARMAS DE FOGO, MUNIÇÕES, EXPLOSIVOS E OUTROS MATERIAIS CORRELATOS
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CAPÍTULO I

NATUREZA

Artigo 1

A Comissão Consultiva é um órgão estabelecido pelos Estados Partes da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (doravante mencionada como “a Convenção”), em virtude do artigo XX da referida Convenção.

Artigo 2

As atividades da Comissão Consultiva regem-se de acordo com a Convenção e este Regulamento Interno.

CAPÍTULO II

FUNÇÕES

Artigo 3

São funções da Comissão Consultiva:



a)
promover o intercâmbio de informações previsto nesta Convenção;



b)
facilitar o intercâmbio de informações sobre legislações nacionais e procedimentos administrativos dos Estados Partes;



c)
promover a cooperação entre os órgãos nacionais de ligação, a fim de detectar exportações e importações supostamente ilícitas de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos;



d)
promover a capacitação, o intercâmbio de conhecimentos e experiências entre os Estados Partes, a assistência técnica entre estes e as organizações internacionais pertinentes, bem como estudos acadêmicos;



e)
solicitar a outros Estados não-Partes, quando cabível, informações sobre fabricação e tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos; e



f)
promover medidas que facilitem a aplicação desta Convenção.

CAPÍTULO III

COMPOSIÇÃO
Artigo 4

A Comissão Consultiva será constituída de um representante de cada Estado Parte.

Artigo 5

A Comissão Consultiva terá uma Secretaria Pro Tempore.  O Estado Parte anfitrião de cada reunião ordinária exercerá a Secretaria pro tempore da Comissão Consultiva até a reunião ordinária seguinte.  Quando a reunião ordinária for realizada na sede da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, nela será eleito o Estado Parte que exercerá a Secretaria Pro Tempore.

Artigo 6

Em consulta com os Estados Partes da Convenção, a Secretaria Pro Tempore exercerá as seguintes funções:



a)
convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias da Comissão Consultiva;



b)
elaborar o projeto de agenda das reuniões; e



c)
preparar os projetos de relatório e atas das reuniões.



d)
as demais funções atribuídas pela Comissão Consultiva.

CAPÍTULO IV

REUNIÕES

Artigo 7

A Comissão Consultiva realizará pelo menos uma reunião ordinária anual e as reuniões extraordinárias que forem necessárias.

Artigo 8

A Comissão Consultiva reunir-se-á na sede da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, exceto se um Estado Parte oferecer a sede em conformidade com o estabelecido na Convenção.


O Secretário-Geral da OEA, além das funções que lhe competem na qualidade de depositário da Convenção de acordo com o artigo XXX, prestará à Comissão Consultiva os serviços de secretaria e o apoio necessário para o cumprimento de seu mandato.

Artigo 9

O quorum necessário para a realização de uma reunião da Comissão Consultiva será constituído por mais da metade de seus membros.

Artigo 10

Nas deliberações da Comissão Consultiva, cada representante terá um voto.  As decisões serão adotadas pela maioria dos membros presentes e terão caráter de recomendação.

Artigo 11

Os idiomas de trabalho da Comissão Consultiva serão os idiomas oficiais da Organização dos Estados Americanos.

Artigo 12

A presidência das reuniões será exercida pelo Estado Parte que estiver exercendo a Secretaria pro tempore.

CAPÍTULO V

ORÇAMENTO E FINANÇAS
Artigo 13

A Comissão Consultiva, por intermédio do Estado Parte que estiver exercendo a Secretaria pro tempore, terá faculdades para receber contribuições voluntárias de qualquer Estado ou organismo internacional para o desempenho de suas funções, segundo as modalidades que acordarem os Estados Partes.

CAPÍTULO VI

REGULAMENTO INTERNO
Artigo 14


Este Regulamento Interno será aprovado pela Comissão Consultiva.  A aprovação do Regulamento Interno e as modificações ao mesmo estarão sujeitas ao estipulado no artigo 10 deste Regulamento.

Artigo 15

Este Regulamento Interno entrará em vigor na data de sua aprovação pela Comissão Consultiva.
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